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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CNPJ. DECLARAÇÃO 
DE INAPTIDÃO. IMPOSSIBILIDADE. MULTA. APLICAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que 
a empresa que atua meramente como pessoa interposta, a fim de 
ocultar o real adquirente das mercadorias, não pode, apenas por 
esse motivo, ter seu CNPJ declarado inapto, em razão do art. 33 da 
Lei n. 11.488/2007, sendo-lhe aplicável tão somente multa de 10% 
do valor da operação.
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 02 de maio de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CNPJ. DECLARAÇÃO 
DE INAPTIDÃO. IMPOSSIBILIDADE. MULTA. APLICAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que 
a empresa que atua meramente como pessoa interposta, a fim de 
ocultar o real adquirente das mercadorias, não pode, apenas por 
esse motivo, ter seu CNPJ declarado inapto, em razão do art. 33 da 
Lei n. 11.488/2007, sendo-lhe aplicável tão somente multa de 10% 
do valor da operação.
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Agravo interno desprovido.  

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 

contra decisão em que não conheci do recurso especial em razão do óbice da Súmula 

7/STJ (e-STJ fls. 340/344).

A agravante alega, em suma, que "não há que se falar em óbice da 

Súmula 07/STJ. É que o acórdão recorrido reconheceu que não foi comprovada a origem 

dos recursos utilizados para a operação" (e-STJ fl. 354).

Sustenta que, "no entanto, apesar de reconhecer expressamente que 

não foi comprovada a origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados, 
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aplicou-se a regra prevista no art. 33 da Lei 11.488/2007. Para o acórdão recorrido o art. 

33 da Lei 11.488/2007 revogou o art. 81 da Lei 9.430/96 da Lei 9.430/96, o que não foi o 

caso. Assim, não se trata de reexame de provas, mas sim da interpretação do ordenamento 

jurídico no sentido de que não houve a revogação do art. 81 da Lei 9.430/96 pela Lei 

11.488/2007, pois tratam de situações diversas." (e-STJ fl. 355).

Impugnação às e-STJ fl. 363/368.

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 

agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O recurso especial tem origem em ação ordinária proposta por 

KELO COMERCIAL LTDA. contra a União, em que objetiva o reconhecimento da 

ilegalidade da suspensão do seu CNPJ.

A sentença julgou procedente o pedido, por entender que, "a partir 

da Lei 11.488/2007, a empresa que atua em operação de importação/exportação 

meramente como pessoa interposta, a fim de ocultar o real adquirente das mercadorias 

(interposição fraudulenta), não pode mais ter seu CNPJ declarado inapto, sendo-lhe 

aplicável tão-somente multa de 10% do valor da operação" (e-STJ fl. 202).

O Tribunal a quo negou provimento às apelações e à remessa 

oficial e manteve a sentença no sentido de ser incabível a declaração de inaptidão do 

CNPJ da autora. Acrescentou (e-STJ fl. 267/269):

Principio referindo que, analisando os autos, a representação para fins de 
inaptidão da inscrição do CNPJ da parte autora tem relação com a não 
comprovação da origem, disponibilidade e efetiva transferência dos recursos 
empregados em operações de comércio exterior.
Logo, o enquadramento legal da infração atribuída à parte autora decorreu da 
interposição fraudulenta na importação, pela não comprovação por parte da 
empresa adquirente, da origem, da disponibilidade e da efetiva transferência 
dos recursos alocados nos custos desta operação de importação.
[...] a partir da Lei 11.488, de 2007, a empresa que atua em operação de 
importação/exportação meramente como pessoa interposta, a fim de ocultar o 
real adquirente das mercadorias, não pode mais ter seu CNPJ declarado inapto, 
sendo-lhe aplicável tão-somente multa de 10% do valor da operação.
[...]
Nesse passo, não vejo razões para alterar o entendimento do Juízo a quo, 
especialmente pelo fato de que a inaptidão do CNPJ trata-se da mais grave 
sanção administrativa que uma empresa pode sofrer, haja vista implicar a 
paralisação de das suas atividades, inclusive impedindo movimentações 
financeiras e, por consequência, o pagamento dos seus empregados, 
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fornecedores, credores, etc. Representa, pois, a extinção da pessoa jurídica.

Verifica-se, portanto, que o Tribunal de origem, com base nos fatos 

e provas dos autos, concluiu que a empresa ora recorrente atuou como mera interposta na 

operação de importação, a fim de ocultar o real adquirente das mercadores e, em razão do 

art. 33 da Lei n. 11.488/2007, não pode ter seu CNPJ declarado inapto, sendo-lhe 

aplicável tão somente multa de 10% do valor da operação.

O Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que a 

empresa que atua meramente como pessoa interposta, a fim de ocultar o real adquirente 

das mercadorias, não pode, apenas por esse motivo, ter seu CNPJ declarado inapto, em 

razão do art. 33 da Lei n. 11.488/2007, sendo-lhe aplicável tão somente multa de 10% do 

valor da operação.

Nesse sentido, refiro-me ao seguinte julgado:

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ADUANEIRO. TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO FRAUDULENTA 
POR MEIO DE INTERPOSTA PESSOA. PENALIDADE DE INAPTIDÃO 
DA INSCRIÇÃO NO CNPJ. LEGALIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 81, 
DA LEI 9.430/96. COMPATIBILIDADE COM A PENA PREVISTA NO 
ART. 33 DA LEI N. 11.488/2007.
1. É regra básica de hermenêutica que as incompatibilidades não se presumem. 
Sendo assim, antes de se optar pela derrogação de qualquer dispositivo legal, 
deve-se verificar a possibilidade de convivência harmônica entre eles.
2. A caracterização de ocultação não impede a busca pelo Fisco de quem é o 
verdadeiro importador. Daí a existência de um tratamento diferente para os 
casos de interposição fraudulenta, isto é, aqueles casos em que a empresa 
empresta o seu nome para um terceiro e ela não é punida com a perda do 
CNPJ, daqueles casos em que não se pode traçar a origem dos recursos - nesse 
caso, inclusive há a perda do CNPJ, ou seja, aplica-se pena maior. Desse 
modo, resta claro que:
a) Se a empresa que emprestou o nome colabora com o Fisco e comprova a 
origem dos recursos utilizados na importação (indica a empresa terceira) 
incide na multa do art. 33, da Lei n. 11.488/2007, que é uma penalidade 
menor; e b) Se a referida empresa não comprova a origem dos recursos incide 
na penalidade maior do art. 81, §1º, da Lei n. 9.430/96, perdendo o CNPJ que 
se torna inapto.
3. Vários precedentes desta Casa que reconhecem a vigência da pena disposta 
no art. 81, §1º, da Lei n. 9.430/96: REsp. n. 1.661.659 / RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 06.06.2017; REsp. n. 1.578.730 / SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 23.02.2016; AgRg 
no REsp. n. 1.460.738 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Diva Malerbi - Des. 
conv., julgado em 23.02.2016.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.634.481/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 
22/10/2020).

 

A parte recorrente objetiva, no seu recurso especial, a inversão do 

julgado de modo que seja acolhida a seguinte tese: "no presente caso a situação é diversa, 
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na medida em que não comprovada a origem dos recursos utilizados para a operação, sem 

identificação, por conseguinte, do beneficiário, real adquirente" (e-STJ fl. 305).

É certo que o Tribunal de origem fez referência à circunstância de 

que "o enquadramento legal da infração atribuída à parte autora decorreu da interposição 

fraudulenta na importação, pela não comprovação por parte da empresa adquirente, da 

origem, da disponibilidade e da efetiva transferência dos recursos alocados nos custos 

desta operação de importação" (e-STJ fl. 267).

Contudo, no voto condutor, a despeito das alegações da Fazenda 

Nacional no presente agravo interno, não reconheceu expressamente que não foi 

comprovada a origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados. Daí a 

inexistência de contradição a ser declarada quanto à imposição legal aplicável.

Assim, o acolhimento da pretensão deduzida demandaria 

necessariamente o revolvimento do mesmo conjunto fático-probatório, providência que 

encontra óbice na pacífica jurisprudência desta Corte Superior, consolidada na Súmula 7 

do STJ. Nesse sentido, colhem-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. IMPORTAÇÃO. MERCADORIA. PENA 
DE PERDIMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DECRETO. OFENSA 
QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
COMPROVAÇÃO DE DANO AO ERÁRIO E INTERPOSIÇÃO 
FRAUDULENTA DE TERCEIRO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - É entendimento assentado na jurisprudência desta Corte que a alegação de 
violação de decreto regulamentar não pode ser conhecido, porquanto tal 
espécie normativa não se enquadra no conceito de lei federal, conforme o 
permissivo constitucional do art. 105, III, "a".
III - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou 
acerca da ocorrência de dano ao erário para a imposição da pena de 
perdimento, restando, ademais, comprovada a interposição fraudulenta 
de terceiros, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

Documento eletrônico VDA32045536 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 07/04/2022 14:30:05
Código de Controle do Documento: a35831a7-14d3-4826-9d98-d1daf7c8d114



aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.705.716/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 17/04/2018) (Grifos 
acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. O TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, AFIRMOU QUE 
RESTOU CARACTERIZADA A INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA, O 
QUE ENSEJOU A PENA DE PERDIMENTO DE BEM. INVIABILIDADE 
DA ALTERAÇÃO DO JULGADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO DAS EMPRESAS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem concluiu que restou caracterizada a interposição 
fraudulenta na importação das mercadorias, o que ensejou a pena de 
perdimento do bem. Afastou-se, no caso, a ausência de dolo no intuito de 
burlar o Fisco; impossibilidade de alteração do julgado nesta seara especial, 
diante da necessidade de revolvimento fático-probatório.
2. Agravo Interno das Empresas a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.502.483/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 27/02/2018) 
(Grifos acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. IMPORTAÇÃO POR 
ENCOMENDA. OCULTAÇÃO DO REAL ADQUIRENTE. MULTA 
PREVISTA NO ART. 33 DA LEI 11.488/2007. ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE DOLO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Tribunal de origem concluiu: "Portanto, a decisão deixou assentada a 
concretização da interposição fraudulenta de terceiro, em face da ocultação do 
verdadeiro comprador, o que implica dizer que houve dolo, sim, e também 
houve fraude, elementos que são pressupostos à incidência da norma" (fl. 305, 
e-STJ - grifou-se).
3. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente consignado no 
v. acórdão recorrido implica revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
5. Ressalta-se ainda que o óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao 
Recurso Especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do 
artigo 105 da Constituição da República.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.596.392/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 06/03/2017) (Grifos 
acrescidos).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 
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ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : KELO COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO SOUZA NAVARRO BEZERRA E OUTRO(S) - PR050764

ANDRÉ ALQUIMIM CORDEIRO - PR034651

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA - CNPJ/CADASTRO NACIONAL 
DE PESSOAS JURÍDICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : KELO COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO SOUZA NAVARRO BEZERRA E OUTRO(S) - PR050764

ANDRÉ ALQUIMIM CORDEIRO - PR034651

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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